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AGRAVANTE : PEDRO GEO LOPES JUNIOR
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO LUCERA - SP228322
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : DIA BRASIL SOCIEDADE LIMITADA - ASSISTENTE

DE ACUSAÇÃO
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. DOSIMETRIA DA PENA. FIXAÇÃO DE
REGIME INICIAL FECHADO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE E
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

conheceu de agravo para negar provimento ao recurso especial, no qual se
discutia a legalidade da exasperação da pena-base e a fixação do regime
inicial fechado para cumprimento da pena de 6 anos, 1 mês e 3 dias de
reclusão, imposta pela prática do crime de apropriação indébita, envolvendo
premeditação, sofisticação no  e prejuízo elevado.modus operandi

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a elevação da pena-

base foi devidamente fundamentada nas circunstâncias judiciais
desfavoráveis; e (ii) examinar se a fixação do regime inicial fechado foi
adequada, à luz da quantidade de pena imposta e das circunstâncias concretas
do caso.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ admite a elevação da pena-base acima do

mínimo legal com base na culpabilidade acentuada, quando demonstrada a
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premeditação, sofisticação do crime e consequências relevantes, como no
caso dos autos, que envolveu fraudes contratuais, uso de documentos
ideologicamente falsos, transferências ilícitas e abuso de confiança da vítima.

4. O montante do prejuízo apurado — R$ 1.560.857,85 (um milhão,
quinhentos e sessenta mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e oitenta e cinco
centavos) —, entre 2004 e 2009, justifica a valoração negativa das
consequências do crime, por exceder os limites típicos do delito de
apropriação indébita.

5. A alegação de que a premeditação seria ínsita ao tipo penal deixa
de justificar-se, pois o planejamento detalhado do delito traduz dolo mais
intenso, elemento externo ao tipo penal, como reconhecido em precedentes
do STJ.

6. A jurisprudência consolidada do STJ afasta a necessidade de
fração fixa para a exasperação da pena-base, exigindo apenas
proporcionalidade e fundamentação concreta, o que foi observado no caso.

7. O regime inicial fechado foi corretamente fixado com base no art.
33, § 3º, do Código Penal, dada a pena superior a 4 anos e a presença de
circunstâncias judiciais especialmente desfavoráveis.

8. O agravo regimental não confrontou especificamente os
fundamentos da decisão agravada, incorrendo em vício de ausência de
dialeticidade recursal, conforme dispõe a Súmula 182/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
 
Teses de julgamento: (i) a premeditação, sofisticação do modus

operandi e elevado prejuízo patrimonial são fundamentos idôneos para
justificar a elevação da pena-base; (ii) a fixação do regime inicial fechado é
válida quando a pena aplicada supera 4 anos e há circunstâncias judiciais
desfavoráveis, conforme o art. 33, § 3º, do Código Penal; (iii) o agravo
regimental que não impugna especificamente os fundamentos da decisão
agravada não pode ser conhecido, nos termos da Súmula 182 do STJ.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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premeditação, sofisticação do crime e consequências relevantes, como no
caso dos autos, que envolveu fraudes contratuais, uso de documentos
ideologicamente falsos, transferências ilícitas e abuso de confiança da vítima.

4. O montante do prejuízo apurado — R$ 1.560.857,85 (um milhão,
quinhentos e sessenta mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e oitenta e cinco
centavos) —, entre 2004 e 2009, justifica a valoração negativa das
consequências do crime, por exceder os limites típicos do delito de
apropriação indébita.

5. A alegação de que a premeditação seria ínsita ao tipo penal deixa
de justificar-se, pois o planejamento detalhado do delito traduz dolo mais
intenso, elemento externo ao tipo penal, como reconhecido em precedentes
do STJ.

6. A jurisprudência consolidada do STJ afasta a necessidade de
fração fixa para a exasperação da pena-base, exigindo apenas
proporcionalidade e fundamentação concreta, o que foi observado no caso.

7. O regime inicial fechado foi corretamente fixado com base no art.
33, § 3º, do Código Penal, dada a pena superior a 4 anos e a presença de
circunstâncias judiciais especialmente desfavoráveis.

8. O agravo regimental não confrontou especificamente os
fundamentos da decisão agravada, incorrendo em vício de ausência de
dialeticidade recursal, conforme dispõe a Súmula 182/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
 
Teses de julgamento: (i) a premeditação, sofisticação do modus

operandi e elevado prejuízo patrimonial são fundamentos idôneos para
justificar a elevação da pena-base; (ii) a fixação do regime inicial fechado é
válida quando a pena aplicada supera 4 anos e há circunstâncias judiciais
desfavoráveis, conforme o art. 33, § 3º, do Código Penal; (iii) o agravo
regimental que não impugna especificamente os fundamentos da decisão
agravada não pode ser conhecido, nos termos da Súmula 182 do STJ.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Pedro Geo Lopes Junior contra
decisão monocrática que conheceu de agravo para negar provimento ao recurso especial.

A decisão agravada conheceu do agravo interposto na origem e analisou o
mérito do recurso especial, negando-lhe provimento em matéria relativa à dosimetria da
pena e regime inicial de cumprimento.

Segundo o agravante, o recurso especial originário foi aviado com dupla
finalidade: conter a excessiva exasperação das penas-bases fixadas pelas instâncias
ordinárias e alterar de fechado para semiaberto o regime inicial de cumprimento de
penas. A defesa argumentou que a fixação das penas-bases no triplo do mínimo legal não
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encontrava guarida nos elementos probatórios produzidos, além de utilizar elementos
ínsitos ao tipo incriminador, alegando ofensa ao art. 59 do Código Penal. Quanto ao
regime prisional, sustentou a plena possibilidade de imposição de regime intermediário,
invocando violação do art. 33, § 2º, , do Código Penal.b

Porém, a decisão agravada afastou as alegações defensivas, fundamentando-se
na premeditação como fator de maior reprovação penal, na sofisticação do modus

 empregado, que incluiu contrafação de instrumentos contratuais, aposição deoperandi
firmas ideologicamente falsas, transferência fraudulenta de recursos para contas de
terceiros e abuso da fidúcia depositada pela empregadora. Reconheceu como
consequências do crime o considerável prejuízo causado tanto à empresa-vítima quanto
aos locadores e vendedores dos imóveis, estimado em R$ 1.560.857,85 (um milhão,
quinhentos e sessenta mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e oitenta e cinco centavos),
entre os anos de 2004 a 2009. Quanto ao regime inicial fechado, justificou-o pela pena de
6 anos, 1 mês e 3 dias de reclusão e pela presença de circunstâncias judiciais
especialmente negativas, conforme autorização do artigo 33, § 3º, do Código Penal.

O agravante contesta os fundamentos da decisão agravada, alegando que os
quatro vetores indicados como balizadores da fixação das penas-bases são circunstâncias
ínsitas ao tipo penal. Pondera que a utilização da "premeditação" como critério de
exasperação da pena-base constitui  vedada pelo ordenamentoreformatio in pejus
jurídico, diante da inexistência de recurso da acusação. Argumenta que a premeditação é
imprópria quando se trata de crime doloso, pois a projeção psíquica do agente a um
resultado previamente desejado é condição indispensável à consumação.

Quanto à alegada sofisticação do , a defesa sustenta que nadamodus operandi
pode sugeri-la, afinal a hipótese revela desencadeamento de ações rudimentares
consistentes em simples contrafação de minutas contratuais que não cederiam a uma
análise minimamente detida. Toda a investigação está baseada em documentos
arrecadados pela própria vítima, sem necessidade de medidas mais complexas como
afastamento de sigilo bancário, perícia contábil ou reconstituição. Alega que as
consequências do crime são próprias da espécie e, considerada a força patrimonial da
vítima, multinacional do setor de varejo, não são hábeis a ensejar tão elevada
exasperação.

A defesa contesta a afirmação da decisão agravada sobre a diminuta fração de
aumento aplicada, sustentando que, ao contrário do alegado, a fração foi no triplo da
pena mínima, sem sustentação para tamanho exagero. Cita precedente do STJ no HC
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104686/MG, que considerou desarrazoada a elevação da pena em razão da culpabilidade
do agente e dos motivos do crime, quando não há indicação de razões válidas e
suficientes para justificar a consideração das circunstâncias como desfavoráveis ao réu.

Destaca que o Tribunal de Justiça de São Paulo, embora tendo reconhecido a
prescrição de dois dos cinco fatos imputados, reduziu a pena em pouco mais de 1 mês,
mantendo-a em 6 anos, 1 mês e 3 dias, apesar do relevante decote fático oriundo da
prescrição, solução que considera beirar o acinte e a arbitrariedade.

Relativamente ao regime inicial de cumprimento, a defesa argumenta que a
quantidade de pena aquém de 8 anos, aliada à circunstância de se tratar de delito
perpetrado sem violência ou grave ameaça e, principalmente, diante da inexistência, ao
longo dos quinze anos de tramitação processual, de qualquer ato atribuível ao agravante
incompatível com o estado de liberdade, torna possível e recomendável o abrandamento
do regime prisional.

Questiona a utilidade de se impor regime inicial fechado a acusado primário,
de bons antecedentes, condenado por crime de mera conduta, sem oferecimento de risco
pessoal e que respondeu todo o processo em liberdade sem revelar qualquer ato que
possa recomendar desnecessário aprisionamento.

Ao final, requer seja dado provimento ao recurso, submetendo-se a questão de
fundo à apreciação da Turma Julgadora (e-STJ fls. 1.631-1.637).

Oportunizou-se a manifestação do Ministério Público Federal (e-STJ fls.
1.647).

O Ministério Público do Estado de São Paulo e o assistente de acusação
contra-arrazoaram o recurso (e-STJ fls. 1.648-1.651 e 1.654-1.658).

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por
expressarem a jurisprudência consolidada do STJ (e-STJ fls.1.615-1.628):

[...] Passo a examinar o mérito do recurso especial.
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A sentença de primeira instância, ratificada pelo Tribunal de origem, glosou os vetores
da culpabilidade, das circunstâncias e das consequências na dosimetria da pena-base do
crime de estelionato, operação que a defesa considera ilegal e sem motivação adequada.

Conforme constou no acórdão de julgamento da apelação:
“Na primeira fase, efetivamente, consideradas desfavoráveis as circunstâncias judicias

previstas no art. 59, do Código Penal, notadamente, a exacerbada culpabilidade do réu, que
se utilizou de meios complexos para executar as fraudes, e, ainda, o considerável prejuízo
causado tanto à empresa-vítima, quanto aos próprios locadores e vendedores dos imóveis, a
pena-base foi acertadamente fixada acima do mínimo legal, partindo de 03 anos de reclusão
e pagamento de 80 dias-multa, para cada delito.” (e-STJ fls. 1499).

 
De fato, a premeditação representa fator de maior reprovação penal perante esta Corte,

dado que o planejamento delitivo revela dolo mais intenso e, por via de consequência,
elevada periculosidade do réu e acentuada reprovabilidade do comportamento criminoso.

A propósito:

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO.

ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE
EM SEDE DE WRIT. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. CULPABILIDADE ACENTUADA. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. AUSÊNCIA

DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. A
decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. Conforme outrora consignado, o habeas corpus é incompatível para apreciação de
alegações que buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento
do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

3. O aumento das penas-base em razão circunstâncias judiciais - culpabilidade e
consequências do delito -, foi devidamente fundamentado em elementos concretos do caso. 
A culpabilidade está baseada na forma de premeditação e planejamento da conduta
criminosa, circunstâncias aptas a demonstrarem a maior intensidade do dolo dos ora

. Apacientes, denotando-se a maior periculosidade e reprovabilidade da conduta
consequência do crime, por sua vez, está fulcrada nos danos psicológicos sofridos pela
vitima, a qual foi mantida em cativeiro, restringindo-se sua liberdade por várias horas, além
de ter sido constantemente ameaçada de morte pelos dois agentes, com o uso de arma de
fogo.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 461.771/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , DJe de , grifou-se)13/8/2019 22/8/2019

 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO.
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. OFENSA AO ART. 226 DO CPP.
CONDENAÇÃO BASEADA EM RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. PRESENÇA
DE OUTRAS PROVAS PARA A MANTENÇA DE CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MOTIVAÇÃO CONCRETA
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DECLINADA PARA FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
AGRAVO DESPROVIDO.

(...)
5. A premeditação do crime é fundamento idôneo para justificar a majoração da pena

pela culpabilidade do réu, porquanto o fato de ter premeditado o crime desborda do tipo
penal.

(...)
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC n. 862.570/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,

julgado em , DJe de , grifou-se.)2/9/2024 6/9/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. QUESTÃO

NÃO APRECIADA ANTERIORMENTE. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM
REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. DELITOS DE ROUBO E PORTE DE
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO COM NUMERAÇÃO RASPADA. MESMO
CONTEXTO FÁTICO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DA CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO. MAIOR
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE
PROVIDO.

(...)
4. A premeditação do delito demonstra a maior reprovabilidade da conduta, permitindo a

valoração negativa da circunstância judicial da culpabilidade.
5. Agravo regimental parcialmente provido para manter a valoração negativa da

culpabilidade.
(AgRg no AREsp n. 1.891.254/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta

Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)14/6/2022 17/6/2022

 
As circunstâncias do delito foram reputadas especialmente graves em virtude da

sofisticação do modus operandi empregado. Conforme consignado na decisão, a execução
criminosa abrangeu a contrafação de instrumentos contratuais e requisições de pagamento, a
aposição de firmas ideologicamente falsas, a transferência fraudulenta de recursos para
contas de terceiros interpostos (“laranjas”) e o abuso da fidúcia depositada pela
empregadora no agente (e-STJ fls. 1362).

Todos esses fundamentos extrapolam a prognose do Legislador e não são ínsitos ao tipo,
autorizando a modulação dessa vetorial por espelhar uma conduta criminosa de maior
gravidade.

Em casos análogos, assim decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA. CONSUNÇÃO ENTRE FALSO E
ESTELIONATO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. POTENCIALIDADE LESIVA
NÃO EXAURIDA. ENTENDER DE FORMA DIVERSA DEMANDARIA EM
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA N. 07 STJ. DOSIMETRIA.
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PRIMEIRA FASE. FIXAÇÃO DA PENA BASE. CIRCUNSTÂNCIAS E
CONSEQUENCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO AGRAVADA.

I - A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que o falso é absorvido
pelo crime de estelionato, quando se nele exaure sua potencialidade lesiva, conforme dispõe
o enunciado n.º 17 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

II - Na espécie, o Tribunal local, mediante valoração do acervo fático-probatório,
concluiu que a potencialidade lesiva da Carteira de Identidade falsificada não se esgotou tão
somente em uma única prática delitiva.

III - Dessa forma, a inversão do julgado para aplicar o princípio da consunção
demandaria reexame das provas, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor da
Súmula n.º 7/STJ.

IV - No caso destes autos, restou consignado pelas instâncias de origem que a valoração
negativa das circunstâncias do crime era devida considerando a premeditação e o grau de
sofisticação da fraude, envolvendo mais de uma pessoa, possivelmente agentes públicos,
sendo que as informações pessoais do servidor público foram obtidas mediante acesso ao
banco de dados da CEF, o que atrai o maior desvalor da conduta.

V - Tal compreensão não destoa daquilo que esta Corte tem considerado no momento de
avaliar a pertinência da elevação da pena quanto ao vetor ora em análise, uma vez que a
descrição dos fatos ilustra a gravidade concretado delito, sendo fundamento idôneo para a
elevação da pena-base acima do mínimo legal.

VI - O v. acórdão recorrido aponta que o valor do prejuízo (e não este em si), pela sua
expressividade, deve ser valorado como consequência negativa do crime. No caso, a monta
subtraída é de R$ 24.500,00 (vinte e quatro mil e quinhentos reais), o qual é considerável e
suficiente para valorar negativamente essa circunstância judicial, mormente por representar
mais de 33 (trinta e três) salários mínimos à época dos fatos, sendo este igualmente
fundamento idôneo para a elevação da pena-base acima do mínimo legal.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.010.513/RN, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJe de , grifou-se.)12/9/2023 18/9/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

CONDENAÇÃO POR  E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. DOSIMETRIA.ESTELIONATO
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. ENUNCIADO SUMULAR N. 568/STJ.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I - O Agravo Regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por
seus próprios e jurídicos fundamentos.

II - "A ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não é uma
operação aritmética em que se dá pesos absolutos a cada uma delas, a serem extraídas de
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cálculo matemático, levando-se em conta as penas máxima e mínima cominadas ao delito
cometido pelo agente, mas sim um exercício de discricionariedade vinculada que impõe ao
magistrado apontar os fundamentos da consideração negativa, positiva ou neutra das oito
circunstâncias judiciais mencionadas no art. 59 do CP e, dentro disso, eleger a reprimenda
que melhor servirá para a prevenção e repressão do fato-crime" (AgRg no HC n. 188.873
/AC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de , grifei).16/10/2013

III - Com relação a negativação da circunstância judicial relacionada à culpabilidade,
considerada pela il. Defesa normal ao tipo penal, constata-se que as instâncias ordinárias
analisaram concretamente as circunstâncias que cercaram a prática do delito e entenderam,
de forma fundamentada, pela maior censura da ação delituosa, consignando ser "reprovável
no caso dos autos, vez que restou demonstrado o grau de sofisticação do delito que desborda
de outros casos dos crimes de estelionato, diante da criação pelos acusados de uma
aprimorada estrutura com intuito exclusivo de lesar as vítimas". Nesse ponto, entende-se
que é idônea a fundamentação mantida pelo v. acórdão impugnado, haja vista a maior
reprovabilidade na conduta perpetrada. Precedentes.

IV - Os fundamentos invocados pela eg. Corte de origem para valorar negativamente as
consequências do crime estão em consonância ao entendimento deste Sodalício, no sentido
de que em crimes patrimoniais é possível a valoração negativa da referida circunstância
judicial quando o prejuízo das vítimas é de elevada monta, como ocorreu no presente caso,
em que o agravante e os corréus produziram um prejuízo considerável de milhares de reais
para cada uma das vítimas em virtude das suas condutas ilícitas.

Precedentes.
V - No que concerne à imposição do regime semiaberto para o início do cumprimento da

pena, este deve ser mantido tal como determinado pelas instâncias ordinárias, tendo em
vista a valoração negativa das circunstâncias judiciais e o quantum de pena arbitrada. Dessa
forma, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, de rigor a manutenção do regime
mais gravoso. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.943.814/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifou-19/10/2021 4/11/2021
se.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. CRIME DE CONCUSSÃO. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N. 282 E N. 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. PROVAS
SUFICIENTES À CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA. DUAS CIRCUNSTÂNCIAS NEGATIVAS.
FUNDAMENTOS VÁLIDOS. AGRAVANTE DO ART. 61, II, G, DO CÓDIGO PENAL -
CP. BIS IN IDEM INOCORRÊNCIA. REGIME DE PENA E NÃO SUBSTITUIÇÃO.
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS NEGATIVAS. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não destramou a suposta violação ao art. 226 do CPP, sequer
destacou como teria ocorrido o reconhecimento fotográfico. Por outro lado, afirmou a
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existência de provas suficientes à condenação. Desse modo, não há o prequestionamento
necessário para a solução da controvérsia, sendo aplicável o óbice das Súmulas n. 282 e 356
do STF. Além disso, para se concluir de modo diverso e acolher o pleito absolutório, seria
necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior
Tribunal de Justiça - STJ.

2. Quanto à dosimetria da pena, duas circunstâncias judiciais foram valoradas
negativamente - culpabilidade e circunstâncias (obra embargada sem o devido procedimento
administrativo e sofisticação do esquema criminoso). Tratam-se de fundamentos diversos,
válidos para o recrudescimento da pena-base, o que não confronta os precedentes desta
Corte Superior (Súmula n. 83/STJ).

3. No que se refere à negativa de vigência ao art. 61, II, g, do CP, não há bis in idem,
sendo que os recorrentes não só exigiram as quantias indevidas, mas também violaram
deveres inerentes ao cargo ocupado. Precedentes.

4. O regime de pena imposto e a impossibilidade de substituição da pena privativa de
liberdade em restritivas de direitos estão pautados na existência de circunstâncias judiciais
negativas, o que também não diverge do posicionamento desta Corte (Súmula n. 83/STJ).

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.401.310/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , DJe de , grifou-se.)19/8/2024 27/8/2024

 
Especificamente sobre o abuso de confiança no crime de estelionato, cito o seguinte

precedente:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO.

DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. VALORAÇÃO
NEGATIVA. CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ASPECTOS
EXORBITANTES AO TIPO PENAL. EXASPERAÇÃO. MOTIVAÇÃO CONCRETA E
IDÔNEA.

1. A dosimetria da pena é o momento em que o juiz, dentro dos limites abstratamente
previstos pelo legislador, deve eleger, com fundamento em elementos concretos, o quantum
ideal da sanção a ser aplicada ao condenado, visando à prevenção e à repressão do delito
praticado.

2. Nos termos da jurisprudência dominante nesta Corte Superior, o abuso de confiança
constitui elemento excedente ao tipo penal do art. 171 do CP, que justifica o incremento da
pena, pois revela a maior intensidade dolosa da conduta. Precedentes.

(...)
(AgRg no REsp n. 1.825.513/PA, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado

em , DJe de , grifou-se.)20/8/2019 2/9/2019

 
Quanto às consequências do crime, o acórdão averbou que houve “considerável prejuízo

causado tanto à empresa-vítima, quanto aos próprios locadores e vendedores dos imóveis”
(e-STJ fls. 1500), de fato, um prejuízo estimado de R$ 1.560.857,85 entre os anos de 2004 a
2009 (e-STJ fls. 1344).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que o elevado prejuízo
financeiro seja considerado como uma consequência extravagante do tipo, ao ponto de
autorizar a elevação da pena-base.
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A propósito, em casos semelhantes:

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. NULIDADE. PRETENSÃO DE
RECONHECIMENTO DA INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE PARTICIPAÇÃO DE MENOR
IMPORTÃNCIA E APLICAÇÃO DA REGRA PREVISTA NO ART. 71 DO CP.
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. VALORAÇÃO NEGATIVA
DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ELEVADO PREJUÍZO CAUSADO ÀS VÍTIMAS.
INCIDÊNCIA DA AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 61, INC. II, H, DO CP.
VÍTIMAS MAIORES DE 60 ANOS. POSSIBILIDADE.

I - Na hipótese, a reforma do entendimento da eg. Corte Paulista, de que estão presentes
as elementares do crime de estelionato, e não de crimes contra o sistema financeiro,
participação de menor importância de um dos agravantes e reconhecimento da continuidade
delitiva, e não concurso material, como alegado pela defesa, demandaria inevitavelmente o
reexame do quadro fático-probatório, sendo, todavia, vedada a modificação das premissas
fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos extraordinários (Súmula 7
/STJ e Súmula 279/STF), em que pese entendimento diverso da combativa defesa.

II - Cediço o entendimento de que, em crimes patrimoniais, é possível a valoração
negativa das consequências do crime quando o prejuízo das vítimas é de elevada monta,
como ocorreu no presente caso, em que os ora agravantes produziram um prejuízo de alguns
milhões de reais em virtude das suas condutas ilícitas, que extrapolam as elementares do

. Precedentes.tipo penal de estelionato
III - Para a incidência da agravante prevista no art. 61, inc. II, h, do CP, é suficiente a

comprovação de que o crime foi cometido contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos, não
havendo que se perquirir em demonstração de vulnerabilidade real das vítimas, como
pretendido pela defesa. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.789.918/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado

em , DJe de , grifou-se.)20/4/2021 27/4/2021

 
HABEAS CORPUS. PENAL. CRIMES DE ESTELIONATO, RECEPTAÇÃO

QUALIFICADA, USO DE DOCUMENTO FALSO E QUADRILHA. FIXAÇÃO DA
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. PROPORCIONALIDADE ENTRE OS
FUNDAMENTOS JUDICIAIS E A EXASPERAÇÃO DA REPRIMENDA. MOTIVAÇÃO
VÁLIDA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Não há constrangimento ilegal a ser sanado na via do habeas corpus, estranha ao
reexame da individualização da sanção penal, quando a fixação da pena-base acima do
mínimo legal, de forma fundamentada e proporcional, justifica-se em circunstâncias
judiciais desfavoráveis.

2. A exasperação da reprimenda restou devidamente justificada nos maus antecedentes
do réu, devidamente comprovados por sentenças condenatórias transitadas em julgado, que
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não foram utilizadas para configurar a reincidência. Ademais, as consequências dos crimes
extrapolam aquelas normais ao deltio de estelionato, pois resultaram em elevados prejuízos
financeiros para diversas vítimas.

3. E, como não resta comprovada nenhuma ilegalidade ou abuso de poder na
individualização da pena-base, essa via não é adequada para dizer se foi justa ou não a
reprimenda aplicada ao Paciente.

4. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC n. 160.000/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em ,20/9/2012

DJe de , grifou-se.)26/9/2012

 
No que diz respeito ao quantum de majoração da pena-base, destaco ser este o momento

em que o juiz, dentro dos limites abstratamente previstos pelo legislador, deve eleger
fundamentadamente o quantum ideal de pena a ser fixada ao condenado.

É por isso que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera que "a fixação
da pena-base não precisa seguir um critério matemático rígido, de modo que não há direito
subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica para cada circunstância judicial, seja
ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo
outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se
revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional e devidamente
justificado o critério utilizado pelas instâncias ordinárias." (AgRg no HC 718.681/SP,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).23/8/2022 30/8/2022

Efetivamente, é cediça a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de
que "(...) A individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, está sujeita
à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não
observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade. (...)"
(HC 595958 / SP, RELATOR Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA
DO JULGAMENTO , DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe ).18/08/2020 24/08/2020

Ou seja, "a revisão da dosimetria em sede de recurso especial é possível somente em
situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano,
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios" (HC n. 304.083
/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe ).12/3/2015

No caso dos autos, verifico que as penas do recorrente foram majoradas, na primeira
fase, um pouco acima da fração ideal de 1/8 (um oitavo) incidente sobre o intervalo do
preceito secundário, o que está em linha com a jurisprudência dessa Corte de Justiça.

É bom ressaltar que o réu não tem direito subjetivo à uma fração específica de aumento
da pena-base, e que os padrões definidos pela jurisprudência dessa Corte de Justiça servem
para controlar eventual excesso ou insuficiência.

 
A propósito:
PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. BUSCA DOMICILIAR. JUSTA CAUSA OBSERVADA.
PROPORCIONALIDADE REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] DOSIMETRIA E DA
RAZOABILIDADE. PENA. AGRAVO 4. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59
do Código Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito." (AgRg no
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REsp 143.071/AM, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe ). 6/5/2015
Isso significa que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração de aumento
específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do
intervalo supracitado ou mesmo outro valor. 5. No caso, foram valoradas negativamente

. Por isso, considerando o intervalo de 3 anos entre as penasduas vetoriais do art. 59 do CP
máxima (4 anos) e mínima (1 ano) do delito, não é excessiva a elevação da pena-base em 9
meses. 6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 2.595.884/DF, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .) – grifei18/6/2024 21/6/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

IMPORTAÇÃO E TRANSPORTE ILEGAL DE AGROTÓXICOS. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. 1. Considerando-se as penas mínima e máxima estabelecidas ao crime praticado
pelo réu (1 a 4 anos de reclusão, e multa), e porque foi concretamente fundamentada a
desfavorabilidade da vetorial relativa às circunstâncias do delito, com base em elementos
idôneos e específicos dos autos, deve ser mantida inalterada a pena-base a ele imposta. 2. 
Conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, "[n]ão há direito do subjetivo do
réu à adoção de alguma fração de aumento específica para cada circunstância judicial
negativa, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínimas e
máximas ou mesmo outro valor. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código
Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma operação
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito, desde que

" (AgRg no REsp n. 1.927.321/RS, Rel. Ministro Messoddevidamente fundamentada
Azulay Neto, 5ª T., DJe ), tal como ocorreu no caso dos autos. 3. Agravo25/10/2023
regimental não provido. (AgRg no AREsp 2.435.452/RS, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .) – grifei12/3/2024 21/3/2024

 
Quanto ao regime inicial fechado, ele foi fixado tendo em vista foi que foi fixada pena de

06 (seis) anos, 01 (um) mês e 03 (três) dias de reclusão e considerando a presença de
circunstâncias judiciais especialmente negativas, como expressamente autoriza o art. 33, §
3º, do Código Penal.

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.

AGENTE QUE ATUOU COMO MULA DO TRÁFICO. AUSÊNCIA DE OUTROS
ELEMENTOS INDICATIVOS DA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
PACIENTE PRIMÁRIO E POSSUIDOR DE BONS ANTECEDENTES. APLICAÇÃO
DO REDUTOR DE PENA PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006 NA
FRAÇÃO MÍNIMA. PRECEDENTES DESTA CORTE. MANUTENÇÃO DO REGIME
PRISIONAL INICIALMENTE FECHADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

(...)
6. Fixada a pena-base acima do mínimo legal, deve ser mantido o regime prisional

inicialmente fechado, ante a fixação da pena reclusiva superior a 4 e inferior a 8 anos, nos
termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
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7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 984.542/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)20/3/2025 26/3/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO. REGIME FECHADO. AGRAVO DES PROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso especial, mantendo o regime fechado
parao cumprimento da pena.

2. O acórdão impugnado fixou o regime inicial fechado para o paciente, com base em
circunstâncias judiciais desfavoráveis, apesar de a pena ser inferior a 8 anos e o paciente ser
tecnicamente primário.

3. A decisão agravada considerou a manutenção da prisão preventiva necessária para
garantir a ordem pública e a aplicação da lei penal, em razão do risco concreto de fuga e
possibilidade de reiteração delitiva, além de o paciente estar foragido.

II. Questão em discussão4. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção
da prisão preventiva do paciente é justificada, considerando a ausência de alteração das
circunstâncias fáticas que a ensejaram e a alegação de ilegalidade na execução provisória da
pena.

5. Outra questão em discussão é se a fixação do regime inicial fechado, com base em
circunstâncias judiciais desfavoráveis, é adequada, mesmo com a pena sendo inferior a 8
anos e o paciente sendo tecnicamente primário.

III. Razões de decidir6. A decisão monocrática foi mantida, pois a parte agravante não
apresentou argumentos suficientes para sua alteração, não havendo flagrante ilegalidade no
ato judicial impugnado.

7. A manutenção da prisão preventiva é justificada pela necessidade de garantir a ordem
pública e a aplicação da lei penal, devido ao risco concreto de fuga e possibilidade de
reiteração delitiva, além de o paciente estar foragido.

8. A fixação do regime inicial fechado é adequada, considerando as circunstâncias
judiciais desfavoráveis, nos termos do art. 33, § 2º, "b", e § 3º do Código Penal, mesmo com
a pena sendo inferior a 8 anos.

IV. Dispositivo e tese9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A manutenção da prisão preventiva é justificada pela

necessidade de garantir a ordem pública e a aplicação da lei penal, em razão do risco
concreto de fuga e possibilidade de reiteração delitiva. 2. A fixação do regime inicial
fechado é adequada quando há circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo com a pena

".sendo inferior a 8 anos e o réu sendo tecnicamente primário
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, § 2º, "b", e § 3º; Código de

Processo Penal, art. 312, art. 313, inciso I.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 448.968/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro,

Sexta Turma, julgado em 11.09.2018; STJ, HC 456.877/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em 04.09.2018.

(AgRg no HC n. 964.998/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de , grifou-se.)26/2/2025 7/3/2025
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Portanto, a conclusão é que o acórdão recorrido decidiu dentro do quadro de sua

discricionariedade regrada e que há motivação adequada para a utilização de outra fração de
incremento da pena-base.

Por esses fundamentos, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, “b”, do Regimento
Interno do STJ, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

 
 

Não obstante o elogiável esforço da defesa, o fato é que o agravo regimental
não logrou êxito em confrontar o conteúdo da decisão agravada, limitando-se a fazer uma
alegação genérica, sem dialeticidade recursal, atraindo a incidência da súmula 182 dessa
Corte Superior.

Constata-se que o agravo regimental apenas repetiu o teor das peças recursais
pretéritas, sem demonstrar, objetivamente, o desacerto da decisão agravada, incorrendo
no vício insanável da carência de dialeticidade recursal.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso

especial, assentando a inaplicabilidade do princípio da insignificância.
2. A parte agravante não impugnou de forma específica os fundamentos da decisão

agravada.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido

quando não há impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada.
III. Razões de decidir
4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada atrai a

incidência da Súmula n. 182 do STJ, que torna inviável o agravo que não ataca
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

5. A previsão de impugnação específica consta dos artigos 932, III, e 1021, § 1º, do
Código de Processo Civil de 2015, que exigem a impugnação concreta e pormenorizada dos
fundamentos da decisão.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da

decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo regimental. 2. A impugnação deve
ser concreta e pormenorizada, conforme exigido pelos artigos 932, III, e 1021, § 1º, do CPC
/2015".

(AgRg no AREsp n. 2.834.837/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de , grifou-se.)18/6/2025 25/6/2025
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART.
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE
CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. INVERSÃO DO JULGADO.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO E PROBATÓRIO.
SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em
recurso especial para não conhecer do recurso especial, em razão do óbice previsto na
Súmula 7/STJ, considerando que o Tribunal de origem afastou o privilégio previsto no art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 com base em elementos do caso concreto. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental atende aos
pressupostos de admissibilidade, para, assim, ser conhecido e, se o caso, provido. Outra
questão é analisar se houve fundamentação concreta na negativa de aplicação do redutor
previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal de origem concluiu que o agravante se dedica a atividades criminosas, com
base na quantidade de drogas apreendidas (177 tijolos de maconha, com peso líquido de
100kg) e no modus operandi do acusado, o que afasta a aplicação da causa de diminuição de
pena.

5. A revisão dessa conclusão demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o
que é inviável em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.

6. O agravante deixou de impugnar especificamente os fundamentos da decisão
agravada, limitando-se a reiterar argumentos já apresentados, o que inviabiliza o
conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula
182 do STJ.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
(AgRg no AREsp n. 2.837.319/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 20/5/2025
, grifou-se.)28/5/2025

 
De qualquer forma, o fato é que a decisão agravada examinou todas as teses

defensivas e todos os pedidos foram corretamente equacionados, consoante a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, de modo que o desprovimento do recurso
era a solução adequada.

O único argumento novo trazido pela defesa diz respeito à alegação de que a
decisão agravada incorreu em  ao considerar o crime premeditado (e-reformatio in pejus
STJ fls. 1.634). Todavia, apesar de as instâncias ordinárias não utilizarem a expressão
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“premeditação”, os fatos que elas consideraram desvelam a premeditação. A decisão
agravada apenas expressou, com outras palavras, o que já tinha sido delimitado pelo
acórdão recorrido, o que afasta, com segurança, a alegação de .reformatio in pejus

Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0199365-6 AREsp 2.383.081 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001022320108260050  0000102232010826005019122015  
0000102232010826005050000  0000102232010826005050001  0501000011025  
1022320108260050  102232010826005019122015  102232010826005050000  
102232010826005050001  19122015  20220000230338  501000011025

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO GEO LOPES JUNIOR 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO LUCERA  - SP228322
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : DIA BRASIL SOCIEDADE LIMITADA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : JOSE ROBERTO COELHO DE ALMEIDA AKUTSU LOPES  - SP310861
CORRÉU : PATRICIA DENNY 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO GEO LOPES JUNIOR 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO LUCERA  - SP228322
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : DIA BRASIL SOCIEDADE LIMITADA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : JOSE ROBERTO COELHO DE ALMEIDA AKUTSU LOPES  - SP310861

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542212515023098:01:01@ 2023/0199365-6  -  AREsp 2383081   Petição : 2025/0049849-0  (AgRg)
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